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Rio de Janeiro, 30 de outubro de 2020. 

 

 

 

 

 

Ao Ilmo. Sr. 
Falber Reis Freitas 
Coordenador da FINEP para a negociação do ACT 2020 
 
 
 
 
 
 
Prezado senhor, 
 
 
Coerente com a posição manifestada por esta representação dos empregados da Finep, 
em 16/10/2020, na mesa de negociação do Acordo Coletivo de Trabalho para o período 
2020-2022, analisamos a proposta apresentada pela empresa naquela data, 
assessorados por especialistas do DIEESE e das assessorias jurídicas deste sindicato e 
da AFIN, com o propósito de apresentar uma contraproposta amparada por argumentos 
que demonstrem a justiça e a exequibilidade das nossas reivindicações, levando-nos a 
celebrar um acordo satisfatório para ambas as partes. 
 
Acreditamos que o acolhimento das reivindicações específicas para as quais 
apresentamos a argumentação abaixo pacificará as relações de trabalho e permitirá que o 
foco da atenção e energia do corpo funcional se volte totalmente ao propósito de manter a 
Finep firme no rumo de realizar sua nobre missão como instrumento de desenvolvimento 
do Brasil.   
 

1. DA CONCESSÃO DO ADIANTAMENTO DA PLR: 

Quanto ao resultado do 1o semestre, considerando: 

• o lucro do semestre – R$ 63,8 milhões 

• o quantitativo de trabalhadores – 619 

• o salário médio – em torno de R$ 20 mil 

• a queda nos financiamentos concedidos frente ao mesmo período de 2019; 

• o crescimento “relativo” baixo no provisionamento, se comparado a outros agentes do 
sistema financeiro; 

• o resultado de TVM 

◦ CP: maior participação de renda fixa tesouro (aumento de 28%) e queda 
exponencial de outras rendas fixas (-80%); 

◦ LP: maior participação da valorização de ações (crescimento de 60%), 
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Realizamos uma simulação do adiantamento pela regra básica da PLR Fenaban: 

• antecipação pela regra básica (54% do salário + fixo da regra básica de 1.517,73, com 
teto de R$ 8.141,83); 

• antecipação da parcela adicional (2,2% multiplicado pelo lucro semestral e pelo nº de 
trabalhadores) – o teto seria de: R$ 2.529,53; 

• no Caso da Finep 

◦ antecipação regra básica – R$ 5,04 milhões, somado a antecipação da parcela 
adicional, o total distribuído atingiria 10,1% do lucro. 

 
Aplicando o resultado da simulação, temos: 
 

Faixa Salarial 
Antecipação 
Regra Básica 

Antecipação 
Parcela 

Adicional 
Valor Recebido 

Até 5.000,00 4.217,73 2.267,53 6.485,26 

5.000,01 - 7.000,00 5.297,73 2.267,53 7.565,26 

7.000,01 - 10.000,00 6.917,73 2.267,53 9.185,26 

10.000,01 - 15.000,00 8.141,83 2.267,53 10.409,36 

15.000,01 - 18.000,00 8.141,83 2.267,53 10.409,36 

A partir de 18.000,01 8.141,83 2.267,53 10.409,36 

 
• Para salários até R$ 10.000, pela regra simulada, a parcela do adiantamento seria 

proporcional a 91,8% do salário; para salários a partir daí, por conta do teto, a 
parcela de adiantamento seria de R$ 10.409,36. Tomando em consideração o 
salário médio de um analista, esse valor representaria 44,6% de um salário. 

 
Comparando o cenário descrito com outras instituições financeiras estatais, verificou-se 
que tanto a CEF quanto o BNDES, também submetidos ao alcance de metas de 
desempenho definidas previamente para a distribuição de PLR, tiveram, nos últimos 
exercícios, boa parte de seus resultados derivados de TVM. E, ainda assim, houve 
distribuição de PLR. 
 
Portanto, não foram encontrados obstáculos objetivos à distribuição do adiantamento de 
PLR pela Finep. 
 

2. DA CONCESSÃO DO ABONO: 

Nossa insistência na recepção integral da cláusula 68 da CCT 2020-2022 da categoria 
pela empresa tem fundamento no fato de que não se trata de um prêmio ou algo 
semelhante, mas de uma compensação mínima pelo aceite do reajuste menor que 50% 
do INPC acumulado no período de setembro de 2019 – setembro de 2020, que foi de 
3,8879%. 
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As famílias cujo sustento depende daqueles que trabalham na Finep fazem jus a essa 
indenização por mais essa perda que toda categoria sofreu neste momento, a qual vem 
se somar ao arrocho sofrido no ACT 2018-2020, aplicado unicamente aos empregados da 
Finep. 

3. DO TRATAMENTO DIFERENCIADO AOS APOSENTADOS QUANDO EM 
AFASTAMENTO POR DOENÇA: 

No que concerne à cláusula 5ª do ACT, solicitamos a retirada da expressão "antes da 
entrada em vigor da Emenda Constitucional 103/2019 (“Reforma da Previdência)”, já que 
o desligamento obrigatório do empregado está na letra do § 14 do art. 37 da CR/1988, 
que dispõe que “a aposentadoria concedida com a utilização de tempo de contribuição 
decorrente de cargo, emprego ou função pública, inclusive do Regime Geral de 
Previdência Social, acarretará o rompimento do vínculo que gerou o referido tempo de 
contribuição". 

A adoção dessa expressão só se justificaria para reduzir o benefício da complementação 
do auxílio-doença para os empregados que já se encontravam aposentados quando da 
promulgação da EC 103/2019, que, ao contrário dos demais empregados, deixariam de 
receber o benefício a partir do 181º dia de licença médica. 

Apenas a aposentadoria após a vigência da EC 103/2019 enseja o desligamento 
compulsório da Finep, a teor do § 16 do art.201 da CR/1988. Desta forma, não se admite 
que a FINEP pretenda afastar compulsoriamente os empregados que completarem 75 
anos e que já se encontravam aposentados antes do advento da EC 103/2019. 
 
Atenciosamente, 
 
 
 

   

Ronald Carvalhosa 
Diretor 

 Carlos Zani 
Diretor 
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ACORDO COLETIVO DE TRABALHO – ACT 2020-2022 

  

  

CONTRAPROPOSTA A APRESENTADA NA REUNIÃO DA COMISSÃO PARITÁRIA 

DE NEGOCIAÇÃO 16/10/2020  
 

 

  

Item Proposta 

Validade do ACT 

Mesma validade da Convenção Coletiva – CCT dos Bancários: 2 

anos 

Período: 2020-2022 

 

Reajuste 

Salários e Benefícios 

 

A Finep seguirá a Convenção Coletiva de Trabalho – CCT, ou seja, 

o mínimo a ser concedido aos signatários dessa Convenção. 

 

Abono indenizatório pelo rea-

juste abaixo do INPC acumu-

lado no período 01/09/2019 – 

31/08/2020 

 

A Finep seguirá a Convenção Coletiva de Trabalho – CCT, cláusula 

68, ou seja, o mínimo a ser concedido aos signatários dessa Con-

venção. 

Participação nos Lucros ou Re-

sultados – PLR 

A Finep seguirá a Convenção Coletiva de Trabalho – CCT, ou seja, 

o mínimo a ser concedido aos signatários dessa Convenção. 

Auxílio Doença/ Acidente 

de Trabalho 

A Finep seguirá a Convenção Coletiva de Trabalho - CCT, ou seja, o 

mínimo a ser concedido aos signatários dessa Convenção. 

Auxílio Funeral 
A Finep seguirá a Convenção Coletiva de Trabalho – CCT, ou seja, 

o mínimo a ser concedido aos signatários dessa Convenção. 

Vale Cultura 
A Finep seguirá a Convenção Coletiva de Trabalho – CCT, ou seja, 

o mínimo a ser concedido aos signatários dessa Convenção. 

Parcelamento das férias 

em até 3 períodos 

Parcelamento em até três períodos, desde que nenhum dos perío-

dos seja inferior a 5 dias. 

A possibilidade de divisão das férias em até 3 períodos, começará a 

valer a partir de 01/01/2021, respeitado o prazo mínimo de 30 dias 

para início da fruição. 

Intervalo mínimo para repouso e 

alimentação de 30 minutos 

A Finep manterá, a exemplo do que ocorreu no ACT anterior 2018-

2020. 
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Afastamento médico de empre-

gados aposentados pelo INSS 

Os empregados aposentados pelo INSS antes da entrada em vigor 

da Emenda Constitucional 103/2019 (“Reforma da Previdência”), 

que continuem trabalhando na FINEP e que já se encontravam em 

licença médica na data de assinatura deste Acordo Coletivo de Tra-

balho, continuarão a perceber remuneração e benefícios, para si e 

seus dependentes elegíveis, até completarem 24 meses de licença , 

ou até seu retorno às atividades laborativas, o que ocorrer primeiro. 

No tocante à alínea “d”, inciso “vi”, sugerimos a seguinte redação, já 

que a aposentadoria só é compulsória aos 75 anos de idade para 

aqueles que se aposentarem a partir da entrada em vigor da EC 

103/2019: 

d) São motivos para suspensão, a qualquer tempo, do pagamento 

da remuneração e/ou benefícios: 

vi. a concessão da aposentadoria, a partir de 1 de setembro de 

2020, inclusive aquela prevista no § 16 do art. 201 da CR/1988. 

ATA ANEXA 

Programa de Idiomas 

Em relação ao Programa de Incentivo ao Estudo de Idiomas, será 
realizado, no prazo de 90 dias, estudo visando à verificação da atua-
lização do valor do reembolso do Programa com base em pesquisa 
de mercado. 

 
O resultado do Estudo será divulgado na intranet da Finep após o 

término do prazo. 

Prevenção ao Assédio 

Moral e Sexual 

No prazo de 40 (quarenta) dias a partir da assinatura do ACT 2020, 

a Finep se compromete a aprovar os instrumentos elaborados pela 

Comissão de Prevenção ao Assédio, a saber: 

(1) Política de Prevenção ao Assédio Moral e Sexual; 

(2) Norma de Prevenção ao Assédio Moral e Sexual; e 

(3) Cartilha de Prevenção ao Assédio Moral e Sexual. 

Conjuntamente com a divulgação dos instrumentos aprovados, na 

forma da alínea A, a Finep promoverá ações educacionais a respeito 

do tema Assédio Moral e Sexual. 

Comissão Interna de Prevenção 

de Acidentes – CIPA 

A Finep continuará assegurando a autonomia e a independência 

funcional da Comissão Interna de Prevenção de Acidentes – CIPA, 

bem como manterá as condições para o seu funcionamento. 
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Transparência 

A Diretoria Executiva da Finep avaliará a oportunidade e a conveni-

ência de realizar apresentações ao corpo funcional para divulgação 

de informações sobre as ações da Empresa. 

Programa de Graduação 

Em até 30 (trinta) dias da assinatura do ACT, será emitida resolução 

autorizando a dispensa de horas para realização de estágio probató-

rio no âmbito do Programa de Graduação. 

Carreira de Nível Médio 

A Finep divulgará para toda a empresa, em até 30 dias a partir da 

assinatura do ACT 2020-2022, o relatório final da consultoria contra-

tada à PwC para avaliação da carreira de nível médio. 

Comissão Paritária para 

 Aprimoramento das Relações 

de Trabalho – CPART 

A CPART retomará os seus trabalhos no prazo de 30 dias. 

CALENDÁRIO DE PAGAMENTOS 

 

 Com o Acordo Coletivo assinado até 10/11/2020: 
 

❑ Folha de pagamento de novembro 

– Salários reajustados 

– Aplicação da nova tabela do Auxílio Educação e Guarda 

– Aplicação do novo limite do PAE 

 
❑ Pedidos de VA e VR efetuados no mês de novembro 

– Recarga VA/VR de dezembro e cesta natalina com os valores reajustados 

– Recarga do retroativo de VA/VR dos meses de setembro a novembro 

 
❑ Folha de pagamento de dezembro 

– Retroativo de salário dos meses de setembro e outubro 

– Retroativo do Auxílio Educação e Guarda dos meses de setembro e outubro 

 


